ASSUNTO: 
Resposta ao questionamento efetuado pela PRICEWATERHOUSECOOPERS via e-mail, datado de 24/08/2010, relativo ao edital da CONCORRENCIA Nº. 1191001 000012/2010 (contratação de consultoria técnica especializada para identificações e definições de estratégias de implementação da Gestão do Conhecimento na SEF/MG). 

PERGUNTA 1: 
“MINUTA DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE – ANEXO V - Cláusula Primeira, Parágrafo 1.2 - Entendemos que exceção de confidencialidade expressa no parágrafo em questão, especialmente no subparágrafo 1.2.2., inclui as informações recebidas de terceiros de forma legítima. Este entendimento procede?

Resposta: 
De acordo com o subitem 1.2 do Anexo V (Termo de Confidencialidade), toda a informação que a CELEBRADA tenha acesso ou que lhe seja fornecida pela CELEBRANTE, será considerada sigilosa, salvo se expressamente estipulado em contrário pela CELEBRANTE. Não será considerada informação sigilosa aquela que:

1.2.1 - seja ou venha a ser identificada como de domínio público;

1.2.2. – encontrava-se na posse legítima da CELEBRADA, livre de qualquer obrigação de sigilo, antes de sua revelação pela CELEBRANTE;

1.2.3. - seja expressamente identificada pela CELEBRANTE como “não sigilosa”.

Se as informações recebidas de terceiros tratarem-se de informações reveladas em razão de uma ordem administrativa ou judicial, válidas somente até a extensão de tais ordens, e contanto que a Parte Receptora tenha notificado a existência de tal ordem, previamente e por escrito à Parte Reveladora, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis, ou tratando-se de informações que devam ser reveladas pela Parte Receptora para fins de cumprimento de suas obrigações profissionais, legais e normativas, o entendimento está correto, desde que preservadas pelo contratado as condições de sigilo estabelecidas.
PERGUNTA 2:
“MINUTA DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE – ANEXO V - Cláusula Segunda, Parágrafo 2.1.1. e Cláusula Terceira, Parágrafo 3.1.4.– As obrigações expressas nestes parágrafos, que serão comprometidamente cumpridas pela contratada, para facilitação da prestação dos serviços, ao nosso entendimento, excepcionam o uso dos documentos e informações para a execução das atividades da Contratada, sem que haja necessidade de autorização prévia, correto? 
Resposta:
Não. Conforme disposto na cláusula segunda do Anexo V (Termo de Confidencialidade) destaca-se a obrigatoriedade de não comercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ou distribuir informação referente ao trabalho realizado, desde que autorizado pela CELEBRANTE. Já na cláusula terceira destaca-se o comprometimento do contratado  a não conferir tratamento às referidas informações em benefício próprio ou de terceiros, para qualquer para qualquer finalidade.
PERGUNTA 3: 
“MINUTA DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE – ANEXO V - Cláusula Segunda, Parágrafo 2.1.4. – Pelo fato de ser exigido pela lei e pelas normas profissionais, evidências da prestação dos serviços e das conclusões deles decorrentes, podemos inferir que à Contratada é permitida a manutenção de cópia das informações para consubstanciar tais obrigações legais e normativas, desde que observada, obrigatoriamente, a confidencialidade expressa no Contrato”? 
RESPOSTA:
Sim, desde que preservadas pelo contratado as condições de sigilo estabelecidas.
PERGUNTA 4:
“MINUTA DO CONTRATO – ANEXO VI - Cláusula Segunda, Alínea II (itens “a” e “b”) e Cláusula Quinta, Alínea II – Considerando que todos os pagamentos à Contratada estão condicionados ao aceite da Contratante, por meio do “Recebimento provisório e definitivo” e que não existe prazo para a manifestação expresso no Contrato, solicitamos a este órgão informar qual o prazo limite para a manifestação acima referida”.

RESPOSTA:
De acordo com os mencionados dispositivos da minuta do contrato, a cada mês de trabalho será emitido e entregue ao contratante pelo contratado o respectivo documento de cobrança, que será conferido quanto aos serviços efetivamente prestados e que possam ser recebidos definitivamente, para a realização do pagamento devido. Da data do recebimento definitivo, o contratante observará o prazo máximo de quinze dias para a realização do pagamento.

Das obrigações constantes das alíneas “b”, “d” e “i” do inciso II da cláusula sétima deflui-se que a SEF/MG se obriga a acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.


Portanto, emitido o documento de cobrança, o recebimento provisório e o definitivo se darão em prazo razoável para a simples conferência entre o serviço que está sendo faturado e o que foi efetivamente prestado. 
PERGUNTA 5:
“MINUTA DO CONTRATO – ANEXO VI - Cláusula Décima Primeira, Alínea II e Cláusula Décima Segunda, Parágrafo Único – É nosso entendimento que as penalidades expressas na Alínea II da Cláusula Décima Primeira e o direito de se eximir em indenizar, conforme previsto no Parágrafo Único da Cláusula Décima Segunda, estão condicionados ao descumprimento por culpa exclusiva da Contratada, das suas obrigações contratuais. Está correto o nosso entendimento”?

RESPOSTA:
Não é possível identificar o seria “Alínea II da Cláusula Décima Primeira”. Mas considerando-se o inteiro teor das cláusulas mencionadas é de se afirmar que as penalidades (cláusula décima primeira) são cabíveis quando evidenciadas as hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato ou de fraude na execução do contrato praticadas pelo contratado, garantida a este prévia defesa.

Da penalidade aplicada poderá resultar a rescisão do contrato, assim como constituem motivo para a rescisão os casos relacionados nos incisos do art. 78 da Lei 8.666/1993. Também por imposição dessa Lei – art. 79, I - a rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78.


Da leitura desses incisos do art. 78 verifica-se os casos dos incisos XII e XVII não decorrem necessariamente de culpa exclusiva do contratado.


De acordo com o § 2º do art. 79, quando a rescisão unilateral ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.


Portanto, não está correto o entendimento da sociedade empresária consulente. 


Belo Horizonte, 27 de agosto de 2010.
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